
A LUTA PELO DIREITO FINANCEIRO 

openaccess.blucher.com.br

A LUTA PELO
 DIREITO

 FINANCEIRO
CO

NTI

fe
Os últimos anos foram especialmente intensos para o Direito Financeiro. Em meio a difi-
culdades fiscais, instabilidade política, transformações tecnológicas e crescente comple-
xidade das relações entre os Poderes e os entes federados, as finanças públicas perma-
neceram no centro das grandes decisões nacionais.
A reforma tributária, sua regulamentação e o início de sua implementação mostraram 
que não há como compreender a reorganização do Estado brasileiro sem enfrentar temas 
essenciais do Direito Financeiro, como federalismo fiscal, repartição de receitas, gover-
nança interfederativa, planejamento, execução orçamentária e controle.
Ao mesmo tempo, o orçamento público seguiu como um dos principais campos de disputa 
política e institucional. O “orçamento secreto”, as “emendas pix”, os debates sobre trans-
parência, legitimidade, fiscalização e titularidade do poder de decidir sobre o dinheiro 
público revelam que antigas controvérsias continuam atuais – agora sob novas formas.
Também ganharam destaque as tragédias climáticas, a agenda ambiental, a COP 30, os 
riscos fiscais, a securitização, a inteligência artificial, os desafios da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal em seus mais de 25 anos e a necessidade permanente de prudência, gover-
nança e responsabilidade na gestão das contas públicas.
Os textos reunidos nesta 3ª edição permitem acompanhar, com linguagem clara e crítica, 
essa trajetória recente, oferecendo ao leitor elementos indispensáveis para compreender 
os desafios presentes e futuros das finanças públicas brasileiras.
E o título desta obra permanece plenamente atual: o maior desafio do Direito Financeiro 
continua sendo o de ser compreendido, respeitado e levado a sério. Ainda há muito por 
fazer. E, por isso mesmo, a luta continua.
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APRESENTAÇÃO À 3ª EDIÇÃO

Dois anos se passaram desde a publicação da 2ª edição deste livro, 
e a boa acolhida que a obra recebeu entre estudiosos, profissionais, alunos 
e todos os que se interessam pelo Direito Financeiro foi estímulo decisivo 
para a preparação desta 3ª edição, agora ampliada com os textos publica-
dos nesse período.

Os anos de 2024 e 2025 foram especialmente intensos. Longe de 
perder relevância, o Direito Financeiro confirmou, mais uma vez, sua po-
sição central na compreensão dos grandes problemas institucionais do 
país. Em um cenário de instabilidade política, dificuldades fiscais, trans-
formação tecnológica acelerada e crescente complexidade das relações 
entre os Poderes e entre os entes federados, as finanças públicas segui-
ram ocupando o centro das decisões mais importantes da vida nacional.

A reforma tributária, sua regulamentação e o início de sua implemen-
tação estiveram entre os acontecimentos mais marcantes do período. Mas, 
como os textos aqui reunidos procuram mostrar, a questão esteve longe de 
se limitar ao campo do Direito Tributário. Ao contrário, ela trouxe à tona, 
com ainda mais nitidez, temas clássicos e decisivos do Direito Financeiro, 
como federalismo fiscal, repartição de receitas, governança interfederati-
va, planejamento, execução orçamentária e definição de competências no 
âmbito do Comitê Gestor do IBS. Em outras palavras, a reforma tributária 
voltou a demonstrar que não há como compreender em profundidade a re-
organização do Estado sem compreender o Direito Financeiro.

Ao lado disso, vários outros temas impuseram novos desafios. As tra-
gédias climáticas, a agenda ambiental, a COP 30 e a discussão sobre instru-
mentos financeiros voltados à proteção ambiental evidenciaram, mais uma 
vez, que o orçamento e as finanças públicas são peças indispensáveis para 
transformar promessas em ações concretas. Também episódios ligados a es-
cândalos financeiros, riscos institucionais e problemas de governança – como 
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os impactos sobre regimes próprios de previdência e as preocupações com a 
solidez das contas públicas – mostraram que a prudência financeira continua 
sendo condição elementar para a estabilidade do Estado.

No campo orçamentário, prosseguiram e se aprofundaram debates 
que já vinham tensionando a ordem institucional. O “orçamento secreto”, 
agora em suas novas feições, as “emendas pix”, a recorrente disputa sobre 
a quem pertence o orçamento e as intervenções do Supremo Tribunal Fe-
deral mantiveram o tema na agenda nacional. Seguem em evidência, por-
tanto, os conflitos em torno da transparência, da legitimidade, do controle 
e da própria titularidade do poder de decidir sobre o destino do dinheiro 
público. Como se vê, o orçamento permanece sendo, entre nós, um dos 
principais campos de disputa política e institucional.

Também não faltaram sinais de enfraquecimento do planejamento e 
de tentativas de contornar os limites jurídicos impostos à gestão das finan-
ças públicas. As dificuldades para cumprir metas fiscais, o uso recorrente 
de soluções improvisadas para ampliar a arrecadação ou abrir espaço para 
gastos, os debates em torno do arcabouço fiscal, da securitização e da 
credibilidade da lei orçamentária revelam que continua atual a luta para 
preservar a racionalidade, a estabilidade e a seriedade do ordenamento fi-
nanceiro. Não por acaso, nesse mesmo período, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal completou 25 anos, ainda desafiada, ainda imprescindível.

Some-se a isso o avanço extraordinário da inteligência artificial e 
de novas tecnologias, que inaugura uma era cujos efeitos sobre a adminis-
tração pública e as finanças do Estado ainda não podem ser integralmente 
dimensionados. Se o futuro já chegou, ele exige novas reflexões sobre 
governança, controle, eficiência e responsabilidade.

Renovo, por isso, meus agradecimentos aos colegas, alunos, pes-
quisadores e profissionais que, de tantos modos, colaboram para o ama-
durecimento dessas reflexões. Os debates acadêmicos, as atividades de 
docência e orientação, os encontros institucionais e o diálogo permanente 
com todos os que se dedicam ao tema são fonte constante de aprendizado 
e estímulo, que permite manter o entusiasmo cada vez maior em avançar 
nos estudos e no aperfeiçoamento do Direito Financeiro.

E o título da obra, mais uma vez, mostra-se plenamente atual. O 
maior desafio do Direito Financeiro continua sendo o de ser efetivamente 
compreendido, respeitado e levado a sério. Ainda há muito por fazer. E, 
por isso mesmo, a luta continua.

José Mauricio Conti

jmconti@usp.br



APRESENTAÇÃO À 2ª EDIÇÃO

Com grande satisfação, dois anos após o lançamento deste livro, 
chegamos à segunda edição, e podemos apresentar ao leitor esta versão 
atualizada, à qual foram acrescidos textos publicados nos últimos dois 
anos. Vários temas relevantes que ocuparam a agenda nacional enrique-
ceram o conteúdo e os debates trazidos pelos novos textos.

Foram anos turbulentos para o Direito Financeiro, em que conti-
nuaram as significativas e frequentes mudanças na legislação, tornando 
cada vez mais desafiadoras a compreensão e a interpretação do ordena-
mento jurídico em matéria financeira. Reflexos da pandemia fizeram-se 
presentes, as mudanças nos rumos da administração pública federal e dos 
estados com as eleições impactaram as normas que regulam as finanças 
públicas, e seguramente continuarão a trazer alterações a um mundo que 
se modifica em velocidade cada vez maior. E que só vai se intensificar, pois 
o ano de 2023 terminou com a publicação da Emenda Constitucional 132, 
que instituiu a reforma fiscal, trazendo profundas alterações no âmbito 
do Direito Financeiro, e que certamente promoverá um sem-número de 
novas normas que continuarão a modificar as finanças públicas nacionais.

Verá o leitor que muitas das antigas questões controvertidas em 
Direito Financeiro continuam presentes, e seguramente assim permane-
cerão por longo tempo, apesar dos esforços em aperfeiçoar o sistema, re-
flexo em boa parte da permanente disputa de poder que tem nas finanças 
públicas seu palco principal.

Daqui para a frente os desafios serão maiores, pois as inovações 
tecnológicas vieram para ficar, abrindo uma grande interrogação sobre o 
futuro. Que seja para melhorar a vida de todos nós, é o que esperamos.
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Deixo meus agradecimentos a todos aqueles que sempre colabo-
raram e continuam colaborando para que estas reflexões ganhem qua-
lidade: meus colegas de docência, os profissionais que têm no Direito 
Financeiro seu principal instrumento de trabalho, alunos de graduação 
e pós-graduação e todos aqueles que se interessam por esse ramo do 
Direito. Os debates em eventos e nas aulas de pós-graduação da USP, 
bem como com os orientandos, têm sido muito valiosos, e deixo especial 
agradecimento a Evandro Maciel Barbosa, Isac Costa e Diogo Cordeiro 
Rodrigues, coautores de parte dos textos que integram esta edição.

E não poderia deixar de consignar que o título do livro permanece 
atual como nunca! O maior desafio do Direito Financeiro é conseguir que 
seja levado a sério, e ainda há muito o que fazer. A luta continua!

José Mauricio Conti

jmconti@usp.br



APRESENTAÇÃO À 1ª EDIÇÃO

O Direito Financeiro já há muitos anos ocupa espaço de destaque 
não só no mundo jurídico, mas também na agenda nacional e internacional.

Os Estados modernos, as políticas públicas e ações governamentais 
em geral tem nas finanças públicas aspectos fundamentais que impactam 
diretamente na eficiência e sucesso dos resultados esperados.

Mesmo assim, como tenho reiteradamente chamado a atenção há 
quase 30 anos, não recebe a merecida atenção e dedicação dos estudio-
sos. Mas isso tem se alterado, ainda que em intensidade e velocidade me-
nores do que seria o ideal.

O trabalho nesse sentido tem sido incansável, em todas as frentes. 
Mas recompensador. Incentivos, divulgação, fomento aos estudos e deba-
tes e à produção técnica e acadêmica tem sido uma luta de décadas, com 
bons resultados, e a tendência é de avanços cada vez maiores, como foi 
a recente inclusão do Direito Financeiro como disciplina obrigatória nos 
cursos de graduação em Direito.

Espera-se que esta obra desperte ainda mais o interesse de todos.

Fruto de reflexões feitas nos últimos três anos sobre a aplicação do 
Direito Financeiro na realidade dos acontecimentos recentes, materiali-
zadas em textos publicados, em sua maior parte, na Coluna Fiscal do site 
Jota, e também na versão eletrônica d’O Estado de São Paulo, este livro 
permite compreender e contextualizar o Direito Financeiro, evidenciando 
sua importância na vida de todos.

Sistematizados em seus grandes temas, o leitor poderá ter contato 
direto com as principais questões e institutos do Direito Financeiro que 
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foram relevantes nesse período. Uma forma de melhor compreender não 
só o Direito Financeiro, mas também e principalmente como questões ju-
rídicas, sociais, econômicas e políticas, que têm no Direito Financeiro um 
aspecto fundamental e, por vezes, determinante. Não há como entendê-
-las sem essa visão analítica e compreensiva.

Não há como deixar de chamar a atenção para os efeitos da pande-
mia na sociedade, não só brasileira, mas também mundial. Um fenômeno 
que se iniciou nos primeiros meses de 2020 e ainda não terminou, causan-
do transformações profundas e marcando a história.

Os reflexos disso em matéria de finanças públicas foram brutais, e 
por óbvio o Direito Financeiro foi fortemente impactado.

Ver-se-á que tivemos um verdadeiro “direito financeiro de crise”, 
com alterações importantes, efetivadas de forma rápida e improvisada, 
atropelando princípios caros ao Direito Financeiro, como o planejamen-
to, e provocando fissuras nas estruturas de um sistema de gestão fiscal 
responsável.

Uma demonstração de que manter hígidas as normas não é tarefa 
simples e fácil. Exige de todos e cada um esforço e é uma luta contínua e 
permanente.

Nada mais adequado para dar título a esse livro do que inspirar-se 
no clássico de Rudolf Von Ihering, “A luta pelo Direito”, sempre atual. 
Como bem ressaltou em sua obra, é uma luta permanente, e não somente 
dos poderes públicos, mas de uma nação inteira. É uma luta dos povos, do 
Estado, das classes, dos indivíduos. Um trabalho incessante contra a anar-
quia que o ataca, e haverá sempre a necessidade de lutar para preservá-lo.

Assim é com o Direito Financeiro.

Esperamos que esses textos sejam um estímulo para que muitos 
outros se engajem nessa luta.

Boa leitura a todos!

José Mauricio Conti

jmconti@usp.br
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